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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 Via Sestur – Pronto Socorro do Turismo protocolou junto a este Conselho Estadual de Educação ofício solicitando esclarecimentos sobre o Parecer CEE nº 273/2000 do seu interesse, expondo:

1.1.1.1 “A Deliberação Normativa da EMBRATUR nº 377/97 prevê que o pré-requisito para o candidato inscrever-se no curso de Guia de Turismo (em qualquer categoria) necessita ter o 2º grau completo; contrariando ou opondo-se ao previsto na Indicação CEE nº 08/2000 – que exige do candidato o 1º grau completo (para a qualificação profissional);

1.1.1.2 “O que devemos seguir? A EMBRATUR deve aceitar alunos sem o 2º grau completo? Como podemos estabelecer um único critério”.

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 O Parecer CEE nº 273/2000 já havia orientado o interessado como proceder para oferecer cursos de Educação Profissional de Nível Técnico – do que se destaca:

 “ (...)

“ 1.20 ... comunique ao interessado o inteiro teor deste Parecer e que seja ele orientado, nos termos da Deliberação CEE nº 01/99, de 03 de março de 1999, a dirigir-se à Diretoria de Ensino que tenha jurisdição sobre a Região em que tenciona instalar sua escola e respectivos cursos, para inteirar-se de todas as providências prévias necessárias para a devida autorização.

“ 1.2.1 É conveniente reafirmar, contudo que o Conselho Nacional de Educação já definiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, através da Resolução CNE/CEB nº 04/99 e do Parecer CNE/CEB Nº 16/99. Caso a instituição deseje oferecer cursos de Educação Profissional de Nível Técnico na Área de Turismo e Hospitalidade, deve pautar-se pelas novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico”.

1.2.2 Ao final, o referido Parecer orientou o interessado a considerar e obedecer o previsto na Deliberação CEE nº 01/99, bem como na Resolução CNE/CEB nº 04/99, do Parecer CNE/CEB nº 16/99, devendo-se, agora, acrescentar a Indicação CEE nº 08/2000 que trata das Diretrizes para Implementação da Educação Profissional de Nível Técnico no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo.

1.2.3 A questão central que coloca o interessado é a aparente contradição entre as normas da EMBRATUR e as Diretrizes do Conselho Nacional de Educação e deste CEE, no que se refere a requisito de escolaridade.

1.2.4 Cumpre, preliminarmente distinguir entre requisitos para matrícula em curso de educação profissional e requisitos para exercício de profissão regulamentada.

1.2.5 A escolaridade para iniciar a participação no processo escolar de educação profissional de nível técnico está condicionada ao imprescindível  término do ensino fundamental e à efetiva posse das condições de matrícula no ensino médio, podendo realizar seus estudos profissionalizadores nesse nível, em concomitância ou após esse ensino.

1.2.6 A escolaridade para exercer profissão regulamentada é determinada pela respectiva legislação.  O órgão encarregado de registro e fiscalização de exercício profissional (no caso, a EMBRATUR) só pode conceder o registro se o requerente possuir a devida habilitação ou qualificação profissional, obtida em curso regularmente autorizado pelo respectivo sistema de ensino, bem como se possuir os demais requisitos exigidos.

1.2.7 No caso do Guia de Turismo, vale lembrar que a profissão foi regulada pela Lei Federal nº  8.623/93 e esta foi regulamentada  pelo Decreto Federal nº 946/93. Este, dispõe que:

“Art. 5º - O cadastramento e a classificação do Guia de Turismo em uma ou mais das classes previstas neste Decreto estará condicionado à comprovação do atendimento aos seguintes requisitos:

I - ser brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil, habilitado para o exercício da atividade profissional no País;

II – ser maior de dezoito anos, no caso de guia de turismo regional, ou maior de 21 anos, para atuar como guia de excursão nacional ou internacional;

III – ser eleitor e estar em dia com as obrigações eleitorais;

IV – ser reservista e estar em dia com as obrigações militares, no caso de requerente do sexo masculino menor de 45 anos;

V – ter concluído o 2º grau;

VI – ter concluído o curso de Formação Profissional de Guia de Turismo, na classe para a qual estiver solicitando o cadastramento”. (g. n.)
Assim, no seu Artº 5º, entre outros requisitos para cadastramento e emissão da carteira de Guia de Turismo, sem o que é ilegal o exercício dessa profissão, prescreve o de “ter  concluído o 2º grau” (hoje, ensino médio). 

É útil destacar, também, o requisito das idades correspondentes (18 e 21 anos) para o exercício das diferentes modalidades de Guia de Turismo. 

1.2.8 Estes requisitos não conflitam com nenhum outro da legislação educacional que lhe é posterior ou de nível hierárquico superior (ao contrário, aliás, de outros do mesmo Decreto...). Ou seja, não interferem na aplicação das Diretrizes que orientam a oferta da educação profissional de nível técnico, nem na decorrente autonomia da escola para definir a habilitação, qualificação ou especialização profissional desse nível, para elaborar o Plano de Curso e para conceber e organizar seu currículo, independente, portanto, de qualquer apreciação e/ou aprovação da EMBRATUR para que tenha validade. Esta, depende unicamente da aprovação pelos órgãos dos respectivos sistemas de ensino, obedecidas as Diretrizes editadas pelos seus Conselhos.

1.2.9 Em síntese, a conclusão do ensino médio, assim como as idades indicadas,  são requisitos de cadastramento para o exercício da profissão e não de aquisição da formação. 

A formação, nos termos das normas educacionais vigentes, pode, eventualmente, ser adquirida antes da conclusão do ensino médio e/ou do completamento das idades de 18 e/ou 21 anos. 

Se isso ocorrer, o egresso do curso, para cadastrar-se na EMBRATUR e exercer sua profissão, deverá vir a concluir o ensino médio e/ou aguardar o tempo para ter as idades completadas.

1.2.10 Estes requisitos para o cadastramento e conseqüente exercício profissional devem ser do pleno conhecimento dos candidatos aos cursos de Guia de Turismo. Nesse sentido, as escolas têm o inarredável imperativo de esclarecê-los a tempo e hora, ou seja, antes da matrícula. É, igualmente, seu dever incentivá-los a completar sua educação básica com os estudos do ensino médio. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Responda-se, nos termos deste Parecer, à Via Sestur – Pronto Socorro do Turismo.

2.2. Envie-se cópia à Fundação Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRATUR.
São Paulo, 07 de fevereiro de 2001.

a) Cons. Bahij Amin Aur

                Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, 07 de fevereiro de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de fevereiro de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente

Publicado no DOE em 23/02/2001                      Seção I                   Página 17.

_1028378555.doc


�












_909210709.doc
��



�
















